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Trata-se do PL de autoria do Edil Ítalo Gabriel Moreira, que “Institui a lei 
de indicadores municipais de acidentes de trânsito no município de Sorocaba e dá 
outras providencias”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da 
matéria, que exarou parecer opinando pela constitucionalidade com ressalvas 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 
de Justiça para ser apreciada, tendo o Presidente desta Comissão designado este 
relator, nos termos do art. 51 do Regimento Interno 

Em análise da proposição, verificamos que a proposição possui interesse 
local nos termos do inciso I do Art. 30 da Constituição Federal bem como a matéria 
por ele tratada não está inclusa no rol taxativo do Art. 38 que a Lei Orgânica 
Municipal reservou à iniciativa legislativa do Sr. Prefeito Municipal. 

Quanto ao aspecto material, a divulgação das informações postuladas, de 
interesse coletivo, referente a segurança no trânsito, tem fundamento no §2º do Art. 
8º da Lei Nacional nº 12.527, de 2011 – Lei de Acesso à Informação (transparência 
ativa) e nos Arts. 5º, XIV e XXXIII; 23, XII e 144, §10, I da Constituição Federal.  

Ademais, como as informações sobre sinistros de trânsitos colhidas 
através de pesquisas em boletins de ocorrência já integram o registro do sistema 
nacional de trânsito, conforme dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro (Arts. 19, 
21 e 24) e, portanto, não constituem nova atribuição aqui criada tratando-se 
consequentemente apenas aqui de transparência ou divulgação. 

No entanto, o Art. 5º do PL prevê a celebração de convênios e 
parcerias com órgãos estaduais e federais. Contudo, essa disposição restringe a 
margem de discricionariedade do Chefe do Poder Executivo, que, conforme seu 
juízo de conveniência e oportunidade, poderia optar por implementar as ações 
previstas pelo projeto de lei diretamente ou por meio de entes descentralizados da 
Administração Pública. 

Assim, tal dispositivo, conforme jurisprudência aduzida pelo Doutora 
Procurador Legislativo, configura violação à Separação dos Poderes e vício de 
iniciativa além de ser desnecessária haja vista já ser competência 
constitucionalmente assegurada, motivo pelo qual, no exercício de competência 
regimental, propomos a seguinte Emenda supressiva: 

 

EMENDA 01 AO PL 286/2024 

Fica suprimido o Art. 5º do PL 286/2024 
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Ticiana Naime
Realce



 

Por fim, quanto à técnica legislativa, nos termos propostos pelo Douto 
Procurador Legislativo, sugerimos à Comissão de Redação que, para todas as 
ocasiões em que for escrito o termo “acidente” nesta proposição, haja a 
alteração para “sinistro” haja vista que, conforme legislação nacional e norma 
técnica da ABNT, o conceito de acidente pode induzir a concepção da inevitabilidade 
de tal acontecimento. 

Ante o exposto, desde que aprovada a Emenda 01, opina-se pela 
viabilidade jurídica do Projeto de Lei e sua eventual aprovação dependerá do voto 
favorável da maioria simples, nos termos do art. 162 do Regimento Interno. 

S/C., 9 de dezembro de 2024. 

 
 

CRISTIANO ANUNCIAÇÃO DOS PASSOS 
Presidente 

 
 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE                                LUIS SANTOS PEREIRA FILHO 
                  Relator                                                                       Membro 
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